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▪ Certidão de conclusão de mestrado (obrigatório, quando se aplique), onde conste a classificação final, incluindo 

quando aplicável o Suplemento ao Diploma;  

▪ No caso de candidatos com habilitações estrangeiras, além do(s) documento(s) atrás indicado(s), o candidato 

deverá anexar ao diploma declaração emitida pela Instituição de Ensino Superior onde concluiu o grau académico, 

da qual conste a classificação final desse grau académico, bem como a respetiva escala utilizada. Caso esta 

declaração não seja apresentada, será considerada a classificação mínima de aprovação na escala portuguesa (10 

valores). 

▪ Comprovativos dos dados constantes no CV [2] (Certificados de outras formações relevantes para o concurso). 

7.3. Não será aceite nenhuma documentação constante no ponto 7.2 após o términus do período de candidatura, bem 

como nenhuma documentação enviada por outra via que não a plataforma de candidatura. 

7.4. Serão liminarmente rejeitadas as candidaturas que não satisfaçam os requisitos estabelecidos no presente edital. 

[1] Ao abrigo do disposto no n.º 2 do art.º 5 da Lei n.º 7/2007, de 05/02, cópia rubricada e assinada em que autoriza os serviços académicos a arquivar o 

cartão de cidadão no processo individual. Em caso de não autorização, da entrega do DI, deve dirigir-se aos Serviços Académicos a fim de exibir o 

documento de identificação para verificação da informação para aceitação do processo de candidatura. 

[2] Os comprovativos devem estar numerados e a sua designação deve corresponder à numeração e designação escrita no CV, organizados num documento 

único em formato pdf ou zip, tendo em atenção o tamanho do ficheiro. O não cumprimento deste requisito implica a sua não contabilização. 

 

8. Propinas e Emolumentos: 

Emolumento - A candidatura está sujeita ao pagamento, não reembolsável de 50 euros. 

Os dados de pagamento para a candidatura, deverão ser consultados na opção “pré-requisitos” disponível no próprio 

formulário de submissão de candidatura. 

Nota: terminado o prazo para apresentação das candidaturas, serão indeferidas liminarmente as candidaturas cujo 

emolumento não tenha sido pago. 

Propinas – A propina é devida pela aceitação da matrícula, e regularizada em mensalidades, sendo que a 1.ª prestação, 

deve ser regularizada no ato da matrícula. O valor e pagamento das propinas estará sujeito ao definido no despacho de 

Propinas do IPP, para o ano letivo 2025-26, a disponibilizar em https://www.ipportalegre.pt/pt/ensino/servicos-

academicos/propinas-e-emolumentos/. 

 

8. Calendarização: 

Ação Data 

Candidaturas - 2ª Fase (estudantes nacionais + internacionais 
detentores de visto ou residentes em Portugal) 31/jul a 12/set 

Avaliação das candidaturas  até 18/set 

Afixação de resultados  19/set 

Reclamações 22 a 23/set * 

Decisão sobre as reclamações 24/set 

Matrículas e inscrições de colocados de 25 a 30/set 

Nota: *As reclamações podem ainda ser apresentadas e decididas até ao fim dos prazos previstos no Código do Procedimento 

Administrativo. 

 

11. Reclamações: 

11.1. O processo de seleção e seriação é passível de reclamação por parte dos candidatos. 

11.2. O(A) candidato(a) deverá apresentar a sua reclamação obrigatoriamente por escrito, onde deverá fundamentar o 

motivo da reclamação, indicando qual considera ter sido o(s) erro(s) do júri na apreciação da sua candidatura. 




